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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia de Seguros Aliança do Brasil (doravante referida também como “Companhia” e 
“Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a 
operar em todos os ramos de seguros, sediada em São Paulo. A Companhia, no desenvolvimento de suas atividades, atua de forma 
integrada com o Banco do Brasil, controlador indireto (será mantida, até a próxima Assembleia Geral Ordinária, a natureza de so-
ciedade unipessoal pro tempore, conforme disposto no Artigo 206, Inciso I, letra d da Lei nº 6.404/76), e empresas a ele ligadas, 
mantendo com essas empresas algumas operações, as quais estão detalhadas na Nota Explicativa 18. Em reunião realizada em 11 
de dezembro de 2009, o Conselho de Administração da Controlada Santa Catarina Seguros e Previdência S.A. (doravante referida 
também como “Controlada”) deliberou implementar uma reorganização operacional e societária a qual envolverá, dentre outras 
ações, mudanças de sua denominação e sede, de seu objeto social e dos ramos de seguro e abrangência geográfica de sua atua-
ção. Como parte dessa reorganização, serão efetuadas, após as devidas autorizações regimentais e legais, operações de transfe-
rência da totalidade da carteira de seguros do ramo vida da Controlada para a Companhia e da carteira de seguros de certas classes 
de operações de riscos de danos da Companhia para a Controlada. As operações de transferência de carteiras foram aprovadas pelo 
Conselho de Administração da Controlada, da Controladora e ratificada pelos acionistas reunidos em assembleia geral extraordiná-
ria realizada em 11 de dezembro de 2009, que aprovou ainda a subscrição de novas ações de emissão da Controlada no valor de 
R$ 80.431, cuja integralização se dará no prazo de 30 dias a contar das datas em que a SUSEP autorizar as pretendidas movimen-
tações. 2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia de Seguros Aliança do Brasil foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, as normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis quando referendadas pela SUSEP. As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas em 
consonância com os preceitos, critérios e normas determinadas pela SUSEP e abrangem as demonstrações financeiras da Com-
panhia e de sua controlada Santa Catarina Seguros e Previdência S.A., cujo controle foi adquirido no exercício de 2009. A conso-
lidação das demonstrações financeiras envolveu a eliminação dos saldos ativos e passivos e das receitas e despesas decorrentes 
de eventuais transações realizadas entre a Companhia e sua controlada. Na elaboração das demonstrações financeiras de 2008, a 
Companhia adotou, pela primeira vez, as alterações na legislação societária introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 
2007, incluindo as modificações introduzidas pela Medida Provisória nº 449 de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei 
nº 11.941 de 28 de maio de 2009. As Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 modificam a Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à 
elaboração e divulgação das demonstrações financeiras. Tais modificações não produziram impactos significativos nos resultados 
ou na posição patrimonial e financeira da Companhia. As Circulares SUSEP nº 379/08 e nº 385/09 introduziram modificações na 
classificação das contas patrimoniais e de resultado, sendo a mais significativa o registro contábil das provisões técnicas e das 
despesas de comercialização diferidas que passaram a ser demonstradas pelos valores brutos de resseguro. Os ativos e passivos 
das operações de resseguros passaram a ser classificados nos grupos “Operações com Resseguradoras” e “Despesas de Resse-
guro e Retrocessões Diferidas” no ativo e no grupo “Receitas de Comercialização Diferidas” no passivo, respectivamente. Em de-
corrência, as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2008, anteriormente publicadas, foram 
reclassificadas segundo os novos critérios de forma a propiciar melhores condições de comparabilidade. A Demonstração de 
Fluxos de Caixa (DFC), cuja divulgação tornou-se obrigatória pela Lei nº 11.638/07, foi elaborada pelo método direto e sem a 
apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais, conforme permitido pela 
Circular SUSEP nº 379/08. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Adminis-
tração em reunião realizada em 2 de fevereiro de 2010. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: (a) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera que: • Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização 
são contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos no resultado de acordo com o período decorri-
do de vigência do risco coberto. Os custos com “pró-labore”, quando de natureza variável, apurados pela aplicação de um percen-
tual sobre os prêmios, são registrados como “Outras despesas de comercialização” e apropriados ao longo do período de vigência 
da cobertura do risco. As demais despesas com “pró-labore” são apropriadas aos resultados quando devidos e classificadas no 
grupo “Outras despesas operacionais”; • As receitas de prêmios e as correspondentes despesas de comercialização, relativas aos 
riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas no resultado no início da cobertura do risco, em 
bases estimadas; • Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são apropriados como “Receitas Financeiras” 
em base “pro rata dia” ao longo do período de pagamento das parcelas dos prêmios; • As operações de cosseguro aceito, de 
retrocessão e as realizadas através dos consórcios do seguro DPVAT são contabilizadas com base nas informações recebidas das 
congêneres, do IRB Brasil Resseguros S.A. e da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., respectivamente. As 
operações de resseguro com outros resseguradores que não o IRB são registradas com base em prestações de contas preparadas 
pela Companhia e que estão sujeitas a análise pelos resseguradores; • A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 
15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240, e a provisão para 
contribuição social, à alíquota de 9% até abril de 2008 e à alíquota de 15% a partir de maio de 2008, em função do aumento intro-
duzido pela Lei nº 11.727/08; • As participações sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas 
quando do efetivo pagamento. (b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia use de julgamento na determinação e no registro de certos 
valores determinados com base em estimativa. Itens significativos cujos valores são determinados com base em estimativa in-
cluem, dentre outras: os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor de mercado, as provisões para ajuste dos ativos ao valor 
de realização ou recuperação, as provisões técnicas, as receitas de prêmios e correspondentes despesas de comercialização rela-
tivos aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices e as provisões que envolvem valores em discussão judicial. 
A liquidação das transações registradas com base em estimativas poderá ser feita por valores diferentes dos registrados em função 
das imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as premissas e cenários utilizados na deter-
minação das estimativas, pelo menos semestralmente. (c) Aplicações: Os títulos e valores mobiliários são classificados nas 
seguintes categorias de acordo com a intenção da Administração em mantê-los até o seu vencimento ou negociá-los antes dessa 
data: (i) Títulos para negociação - Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequen-
temente negociados, sendo apresentados pelo valor de mercado e classificados no ativo circulante, independente da data de 
vencimento dos títulos. Os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em contrapartida ao resultado do período. (ii) Títulos 
disponíveis para venda - Incluem os títulos e valores mobiliários utilizados como parte da estratégia da Companhia para a ad-
ministração do risco de variação nas taxas de juros e podem ser negociados como resultado dessas variações, por mudanças nas 
condições de pagamento ou outros fatores. Esses títulos são avaliados pelo valor de mercado, sendo os seus rendimentos reco-
nhecidos no resultado, e os ajustes ao valor de mercado contabilizados em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido 
pelo valor líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do período em que ocorrer a venda dos títulos. 
(iii) Títulos mantidos até o vencimento - Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui 
a intenção e a capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras. De acordo com a regulamentação aplicável, os títulos que 
compõem a carteira dos fundos exclusivos são classificados nas categorias “para negociação” ou “mantidos até o vencimento”, 
segundo instruções emitidas pelo cotista exclusivo ao Administrador dos fundos. Critérios de apuração do valor de mercado 
dos títulos e valores mobiliários: • Títulos públicos federais: Valores divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), relativamente às operações realizadas no mercado secundário no último dia útil de 
cada mês. • Debêntures: Com base nas cotações divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais (ANBIMA) ou por meio da utilização de metodologia de precificação definida pela BB-DTVM e, quando aplicável, 
ajustado ao valor provável de realização, mediante constituição da correspondente provisão para perdas. • Certificados de depósi-
to bancário: Apurado por meio de utilização de metodologia de precificação definida pela BB-DTVM e, quando aplicável, ajustado 
do valor de realização mediante constituição da correspondente provisão para perdas. (d) Provisão para riscos de créditos: A 
provisão para riscos de créditos é constituída pelo valor dos prêmios a receber, incluindo as parcelas vincendas, dos segurados 
com parcelas de prêmios vencidas por mais de 60 dias e pelos sinistros a recuperar do ressegurador, pendentes de recebimento 
por mais de 120 dias contados a partir da data do pagamento do sinistro ao segurado. Em caso de não pagamento de prêmios de 
seguros de riscos a decorrer, a Companhia procede ao cancelamento da cobertura consoante regras estabelecidas pela Circular 
SUSEP nº 239, de 22 de dezembro de 2003. (e) Outros ativos: Demonstrados ao valor de custo de aquisição ou aplicação 
acrescido, quando aplicável, dos rendimentos e das variações monetárias auferidos, calculados em base “pro rata dia”. (f) Per-
manente: Na demonstração financeira individual da Companhia, o investimento em controlada é avaliado pelo método de equiva-
lência patrimonial. O deságio apurado na compra é apresentado de forma redutora do custo de investimento e será apropriado ao 
resultado quando de sua realização pela venda ou baixa da participação. Os investimentos mantidos no IRB Brasil Resseguros S.A 
e na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT são avaliados pelo custo de aquisição. Os recursos aplicados em imobi-
lizado e intangíveis são demonstrados ao custo de aquisição ou aplicação, e, quando aplicável, depreciados ou amortizados pelo 
método linear, com base nas taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 9. As taxas de depreciação, baseadas na expectativa de vida 
útil dos bens, assim como o valor justo dos ativos imobilizados, serão objeto de revisão nos termos das orientações contidas no 
pronunciamento ICPC 10 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. A Administração considera que os ajustes que 
poderão resultar da implementação dessa revisão não afetarão de forma significativa a posição patrimonial e financeira nem o re-

sultado da Companhia. (g) Provisões técnicas: As provisões técnicas são calculadas de acordo com as normas estabelecidas 
pelas Resoluções CNSP nº 162/06, nº 181/07 e nº 195/08. A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo prêmio 
do seguro correspondente ao período de risco ainda não decorrido, calculada pelo método “pro rata dia”. A provisão de riscos 
vigentes não emitidos (RVNE) é calculada com base em metodologia envolvendo a construção de triângulos de “run-off” que 
consideram o intervalo entre a data de início de vigência do risco e a data de emissão das apólices, em bases retrospectivas, no 
período de 24 meses. Na Controlada, a provisão de riscos vigentes não emitidos (RVNE) é calculada com base em metodologia 
que considera a proporção de prêmios a decorrer com emissões em atraso e a base histórica dos últimos doze meses. A provisão 
de sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos prováveis brutos de resseguros e líquidos de recuperação 
de cosseguro cedido, com base nas notificações e avisos de sinistros recebidos até a data do balanço, e inclui provisão para os 
sinistros em discussão judicial constituída conforme critérios definidos e documentados em Nota Técnica Atuarial (NTA). Os valo-
res provisionados são atualizados monetariamente e incluem estimativa de custos a serem incorridos com honorários de sucum-
bência. A provisão de sinistros a liquidar judicial está classificada integralmente no exigível a longo prazo. A provisão para sinistros 
ocorridos mas não avisados (IBNR) é constituída de acordo com métodos atuariais, definidos em NTA, e inclui provisão para 
operações realizadas através dos consórcios do seguro DPVAT, constituída com base nas informações fornecidas pela Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.. Sobre a provisão constituída para o ramo DPVAT são contabilizados encargos finan-
ceiros, os quais são registrados a débito da conta de “Despesas Financeiras”. A provisão complementar de prêmios (PCP) é cal-
culada segundo fórmula estabelecida na regulamentação emanada do CNSP para complementar a PPNG, considerando todos os 
riscos vigentes, emitidos ou não. A provisão de insuficiência de prêmios (PIP) é constituída com base em metodologia descrita em 
NTA com o objetivo de apurar eventual insuficiência da PPNG para cobertura dos compromissos estimados com as apólices em 
vigência, visando a manutenção do equilíbrio atuarial. (h) Provisões Judiciais: São constituídas, conforme critérios estabeleci-
dos no pronunciamento NPC nº 22 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON, consideradas as orientações 
previstas nas Cartas-Circulares SUSEP/DECON/GAB/ nº 15/2006 e nº 17/2006. Os valores provisionados são apurados por esti-
mativa dos pagamentos que a Companhia possa ser obrigada a realizar em função do desfecho desfavorável de ações judiciais em 
curso de natureza cível, fiscal e trabalhista e cuja probabilidade de perda seja considerada provável. As obrigações legais objeto de 
ações judiciais são provisionadas independentemente da perspectiva de êxito em relação ao desfecho final dos processos. (i) De-
mais passivos: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias (em bases “pro rata dia”) incorridos até a data do balanço.
4. APLICAÇÕES
Resumo das aplicações:    R$ mil        
   Controladora Consolidado        
  2009 2008 2009        
Títulos para negociação, a valor de mercado...............  (a) 555.174 612.096 555.174
Títulos disponíveis para venda, a valor de mercado .....  (b) 258.087 265.243 270.242
Títulos a serem mantidos até o vencimento, a valor 
 de custo atualizado (c) .............................................   666.416 297.064 666.416
Outras aplicações.......................................................   427 601 427        
Total das aplicações ............................................   1.480.104 1.175.004 1.492.259        
- Circulante ................................................................   851.040 739.605 861.259
- Não circulante .........................................................   629.064 435.399 631.000

(a) Títulos para negociação: Os títulos e valores mobiliários pertencentes a fundos de investimento exclusivos e 
classificados na categoria “para negociação” em 31 de dezembro tinham a seguinte composição:

 Controladora/Consolidado            
   2009   2008            
  Ganho/ Valor de  Ganho/ Valor de
 Custo (Perda) Não Mercado/ Custo (Perda) Não Mercado/
 Atualizado Realizado Contábil Atualizado Realizado Contábil            
Em fundos de investimentos 
 exclusivos ....................................  550.763 3.763 554.526 609.727 (287) 609.440
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) .... 140.391 1.358 141.749 113.922 1.467 115.389
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F)..... 131.121 1.427 132.548 199.339 (773) 198.566
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ......... 90.079 426 90.505 194.355 1.270 195.625
Certificado de Depósito Bancário 
 (CDB-DPGE) ..................................... 52.000 - 52.000 - - -
Certificado de Depósito Bancário (CDB) ...  16.443 37 16.480 16.783 (13) 16.770
Debêntures ......................................... 15.182 167 15.349 15.122 (334) 14.788
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... 10.435 (2) 10.433 9.602 (6) 9.596
Quotas de Fundos de Direito Creditório ... 1.500 350 1.850 3.826 (1.898) 1.928
Operações Compromissadas ............... 93.562 - 93.562 57.402 - 57.402
Valores a receber/pagar ....................... 50 - 50 (624) - (624)
Em quotas de fundos de investi-
 mento em direitos creditórios - 
 não exclusivos .............................  648 - 648 2.656 - 2.656            
Total ...............................................  551.411 3.763 555.174 612.383 (287) 612.096            

(b) Títulos disponíveis para venda: O custo atualizado e o valor de mercado dos títulos e valores mobiliários classificados 
como “disponíveis para venda” em 31 de dezembro eram os seguintes:
 Controladora            
   2009   2008            
  Ganho/ Valor de  Ganho/ Valor de
 Custo (Perda) Não Mercado/ Custo (Perda) Não Mercado/
 Atualizado Realizado Contábil Atualizado Realizado Contábil            
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... 117.838 (121) 117.717 140.622 (117) 140.505
Debêntures ......................................... 42.247 (498) 41.749 59.330 (1.267) 58.063
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) .... 25.115 1.011 26.126 31.860 192 32.052
Certificado de Depósito Bancário (CDB) ... 24.171 (163) 24.008 31.396 (296) 31.100
Certificado de Depósito Bancário 
 (CDB - DPGE) ................................... 20.236 - 20.236 - - -
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F)..... 18.098 (4) 18.094 - - -
Notas Promissórias ............................. 10.157 - 10.157 - - -
Depósito a Prazo em Moeda Estrangeira ... - - - 3.523 - 3.523            
Total ...............................................  257.862 225 258.087 266.731 (1.488) 265.243            

   Consolidado      
   2009      
   Valor de
 Custo  Ganho/(Perda) Mercado/ 
 Atualizado Não Realizado Contábil      
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) .............................  124.735 (107) 124.628
Debêntures .................................................................  42.247 (498) 41.749
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) ............................  25.115 1.011 26.126
Certificado de Depósito Bancário (CDB) ......................  27.025 (163) 26.862
Certificado de Depósito Bancário (CDB - DPGE) ..........  20.236 - 20.236
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F).............................  18.098 (4) 18.094
Notas Promissórias .....................................................  10.157 - 10.157
Quotas de Fundos de Investimentos ............................  2.390 - 2.390      
Total ...................................................................... 270.003 239 270.242      

(c) Títulos mantidos até o vencimento: O custo atualizado e o valor de mercado dos títulos classificados nessa categoria 
estavam distribuídos da seguinte forma:
 Controladora/Consolidado            
   2009   2008            
 Custo Ganho/  Custo Ganho/ 
 Atualizado/ (Perda) Não Valor de Atualizado/ (Perda) Não Valor de
Em Fundos de Investimentos Contábil Realizado Mercado Contábil Realizado Mercado            
 Exclusivo ......................................  469.453 4.283 473.736 259.974 847 260.821            
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) .... 153.905 4.835 158.740 168.582 373 168.955
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F)..... 170.195 (448) 169.747 20.645 (58) 20.587
Letra do Tesouro Nacional (LTN) .......... 116.671 (104) 116.567 44.660 532 45.192
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... 28.682 - 28.682 26.087 - 26.087
Carteira Administrada
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) .... 196.963 2.981 199.944 37.090 783 37.873            
Total ...............................................  666.416 7.264 673.680 297.064 1.630 298.694            

Em 31 de dezembro de 2009 o vencimento da carteira de aplicações financeiras está distribuído da seguinte forma:

    Controladora        
    2009        
  A vencer A vencer
 A vencer em entre 1 e acima de
 até 1 ano 3 anos 3 anos Total        
Negociação ................................................................  164.934 320.373 69.867 555.174
Disponível para venda ................................................  87.195 110.023 60.869 258.087
Mantidos até o vencimento ........................................  208.315 362.689 95.412 666.416        
Total 2009 ............................................................  460.444 793.085 226.148 1.479.677        
Total 2008 ............................................................  348.750 521.935 303.718 1.174.403        

    Consolidado        
    2009        
  A vencer A vencer
 A vencer em entre 1 e acima de
 até 1 ano 3 anos 3 anos Total        
Negociação ................................................................  164.934 320.373 69.867 555.174
Disponível para venda ................................................  97.414 111.149 61.679 270.242
Mantidos até o vencimento ........................................  208.315 362.689 95.412 666.416        
Total 2009 ............................................................  470.663 794.211 226.958 1.491.832        
Os “títulos para negociação” são classificados no ativo circulante, independentemente da data de seu vencimento. Certas 
aplicações financeiras encontram-se vinculadas em garantia das provisões técnicas (vide nota 11b). (d) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos destinados, 
exclusivamente, à proteção de riscos associados com a variação de taxas de juros dos investimentos, nos termos permitidos 
pela Resolução CNSP nº 98, de 30 de setembro de 2002. Os principais instrumentos derivativos utilizados são contratos futuros 
de juros, negociados na BM&FBovespa, que são utilizados para proteção da posição de títulos públicos e privados pré-fixados 
(Letras do Tesouro Nacional, Notas do Tesouro Nacional – Série F e Debêntures do BNDESPAR). Em 31 de dezembro de 2009 a 
Companhia possuía “contratos futuros de juros” representados por:
    Controladora  Consolidado            
  2009  2008  2009            
  Valor a  Valor a  Valor a
 Valor de  Receber/ Valor de Receber/ Valor de Receber/
 Referência Pagar Referência Pagar Referência Pagar            
A vencer em até 1 ano ...........  26.576 3 138.497 (43) 26.576 3
A vencer entre 1 e 3 anos ......  190.222 47 225.676 (519) 190.222 47
A vencer acima de 3 anos .....  21.119 (3) 8.484 (61) 21.119 (3)            
Total ..................................  237.917 47 372.657 (623) 237.917 47            

5. OPERAÇÕES COM RESSEGURADORAS  Controladora Consolidado      
 2009 2008 2009      
Sinistros a recuperar - sinistros pendentes de liquidação ....  109.125 73.527 109.156
Sinistros a recuperar - sinistros em discussão judicial ...  22.000 19.943 22.000
Sinistros a recuperar - sinistros liquidados ..................  44.599 5.097 44.599
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados ............  79.376 7.929 79.376
Comissões a recuperar ................................................  10.183 6.851 10.183
Outros créditos com resseguradoras ............................  17.213 1.364 17.213      
Total ...................................................................... 282.496 114.711 282.527      

Os valores a recuperar por sinistros em discussão judicial são classificados no ativo não circulante.

6. DESPESAS DE RESSEGURO E RETROCESSÕES DIFERIDAS Controladora/Consolidado    
 2009 2008    
Provisão de prêmios não ganhos – resseguro cedido ................................................  189.210 162.484
Provisão complementar de prêmios – resseguro cedido ...........................................  3.690 12.213
Provisão de benefícios a conceder – resseguro cedido .............................................  8.086 5.265    
Total ................................................................................................................  200.986 179.962    

7. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER: A rubrica “Outros créditos” é composta, substancialmente, por saldos bancários 
bloqueados para garantia de ações judiciais em andamento relacionadas a sinistros, no montante de R$ 13.741 (R$ 12.785 em 
2008). 8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS: Refere-se, principalmente, aos créditos tributários de imposto 
de renda e contribuição social sobre adições temporárias no montante de R$ 89.215 e R$ 7.777, respectivamente, (2008 - 
R$ 79.215 e R$ 5.561), registrados no realizável a longo prazo. As adições temporárias compreendem, basicamente, provisões 
judiciais e provisão para riscos de créditos, que são dedutíveis quando os passivos são efetivamente pagos ou as ações de 
cobrança dos créditos a receber são esgotadas.

9. INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO
  Controladora Consolidado      
Participações societárias 2009 2008 2009      
Santa Catarina Seguros e Previdência S.A. ...................  10.756 - 139
Deságio na aquisição de investimento .........................  (2.513) - (2.513)
IRB Brasil Resseguros S.A. ..........................................  3.669 3.669 3.762
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT ....  360 288 360      
Total ...................................................................... 12.272 3.957 1.748      

Em 2009, a Companhia adquiriu a totalidade das ações (1.440 ações ordinárias nominativas e 160 ações preferenciais 
nominativas, sem valor nominal) representativas do capital social da Santa Catarina Seguros e Previdência S.A. pelo valor 
de R$ 7.059. Foi reconhecido um deságio no montante de R$ 2.513, originado pela diferença entre o patrimônio líquido da 
investida em 30 de abril de 2009 e o valor pago pelo investimento. A Controlada apresentou, em 30 de novembro de 2009 
data-base utilizada no cálculo da equivalência patrimonial, capital social de R$ 4.569, patrimônio líquido de R$ 10.756 e 
resultado no período de R$ 1.781. A Companhia registrou como resultado de equivalência patrimonial, no grupo “resultado 
patrimonial”, o montante de R$ 1.184 que corresponde ao resultado de maio a novembro de 2009 da controlada.

   Controladora Consolidado        
 Taxas anuais de
Imóveis destinados à renda e imobilizado depreciação 2009 2008 2009        
Imóveis destinados à renda (*) ...................................  4% - 8% - 210 -
Imóveis de uso próprio ...............................................  5,58% 3.142 3.142 3.142
Equipamentos ............................................................  20% 14.023 15.002 14.228
Móveis, máquinas e utensílios ...................................  10% 1.886 1.860 2.021
Veículos .....................................................................  20% 629 629 629
Outras Imobilizações ..................................................  10% e 25% - - 153
Depreciação acumulada .............................................  - (8.139) (12.072) (8.525)        
Total .....................................................................   11.541 8.771 11.648        
(*) O valor residual dos imóveis destinados a renda, de R$ 28, é classificado no grupo “Investimentos”.

10. OUTROS DÉBITOS OPERACIONAIS: É composto, substancialmente, por pró-labore sobre prêmios emitidos a pagar 
no montante de R$ 23.107 (2008 – R$ 25.017); contribuição ao fundo de estabilidade do seguro rural (FESR) com valor 
provisionado de R$ 17.869 (2008 – R$ 18.965) e excedente técnico a pagar de R$ 18.575 (2008 – R$ 6.256).

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Companhia de Seguros Aliança do Brasil relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, elaboradas na forma da legislação societária e das normas expedidas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e do parecer elaborado pelos Auditores Independentes.
Em 2009 a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 316,0 milhões e uma produção de prêmios emitidos líquidos de 
R$ 2.243,9 milhões, representando, respectivamente, acréscimos de 27,5% e 25,8% sobre o ano anterior. Excluindo o 
resultado extraordinário de R$ 43,1 milhões, líquidos dos efeitos tributários, obtido na venda de cinco imóveis destinados à 
renda no 1º semestre de 2008, o crescimento no resultado, em 2009, atingiu 54,3%.
Comparando-se 2008 e 2009, houve melhora na eficiência da Companhia com operações relacionadas à produção de seguros, 
representada pela redução do Índice Combinado de 83,2% para 80,5%, bem como pelo Índice Ampliado, que variou de 79,8% 
para 75,5%.
A constante inovação e a utilização dos melhores e mais modernos canais de distribuição propiciaram o lançamento do BB 
Proteção, com mais de 600 mil apólices comercializadas em apenas dois dias de campanha. No ano, a Aliança vendeu 2,2 
milhões de seguros novos, elevando sua base de clientes a mais de nove e meio milhões de brasileiros.
Em 2009, a Aliança do Brasil consolidou a sua liderança no Seguro Agrícola com participação de 63% nesse mercado e de 
83% nas culturas de grãos. O prêmio emitido foi de R$ 282 milhões contra R$ 200 milhões em 2008, com crescimento de 
41%. Foram emitidas 41 mil apólices de seguros, com importâncias seguradas de R$ 5,5 bilhões, garantindo 4,8 milhões de 
hectares, o que representa 11% da área plantada no Brasil.

A Companhia tem, entre seus diferenciais, sua força de trabalho, acreditando que, ao combinar um ótimo clima organizacional, 
pessoas talentosas e trabalhos desafiadores, estará apta a obter resultados diferenciados, tanto em lucratividade como em 
participação no mercado.
A quase totalidade (95%) dos funcionários possui ou está cursando nível superior, 26,5% deles com títulos de doutorado, 
mestrado ou pós-graduação “latu sensu”. A Companhia investe permanentemente em treinamento e capacitação, além de 
estimular o autodesenvolvimento de seus colaboradores.
A responsabilidade socioambiental faz parte da estratégia da Aliança do Brasil. Assessorada por comitê interno, a Companhia 
patrocina projetos voltados aos oito Objetivos do Milênio definidos pela ONU. São ações desenvolvidas ao longo de todo o 
território nacional, abrangendo educação, formação profissional, inclusão de pessoas com deficiência, cultura, esporte, saúde, 
preservação ambiental, combate à fome, entre outras.
Em 2009, a Aliança do Brasil também manteve seu apoio institucional ao vôlei de praia, com o incentivo a atletas consagradas 
e também a novos talentos, acreditando na importância do esporte para a formação de uma sociedade mais saudável, física 
e mentalmente.
Preocupada na melhora contínua do atendimento a seus clientes, a Companhia aprovou a criação da Ouvidoria, ligada 
diretamente à Presidência, cuja atuação, proativa e focada no cliente, permitirá maior efetividade no atendimento das 
demandas a ela encaminhadas.
O Banco do Brasil, através de sua subsidiária integral o BB-BI concluiu, após a autorização da SUSEP, a aquisição da totalidade 
das ações pertencentes à Companhia de Participações Aliança da Bahia (30% do capital total e 60% do capital votante).
Na forma aprovada pela SUSEP, verificou-se, no segundo semestre do ano, transferência da participação na Companhia de 
Seguros Aliança do Brasil, do BB Banco de Investimento S.A. para a BB Aliança Participações S.A.

Em outubro de 2009, o Banco do Brasil publicou fato relevante em que informa ter firmado, com o Grupo Segurador Espanhol 
MAPFRE Protocolo de Intenções, com o objetivo de formar aliança estratégica para o desenvolvimento, no mercado brasileiro, 
dos negócios de seguros de riscos, nos segmentos de pessoas, ramos elementares e automóveis.
A Companhia manterá, até a próxima AGO, a natureza de sociedade unipessoal pro tempore, consoante preceito contido na 
alínea “d” do inciso I, do art. 206 da Lei de Sociedades Anônimas.
Em atendimento à Circular SUSEP nº 379, de 19 de dezembro de 2008, a Companhia detém, na categoria “mantidos até o 
vencimento”, títulos e valores mobiliários no valor de R$ 673,7 milhões, considerando ter capacidade financeira para tal, de 
forma que manifesta a intenção de observar os prazos de resgate originais dos mesmos.
Consolidadas as bases para a retomada vigorosa do desenvolvimento brasileiro, com expectativa de crescimento do produto 
interno bruto superior aos cinco pontos percentuais, a Companhia de Seguros Aliança prevê um ano muito favorável ao 
mercado segurador brasileiro, alavancado pela estabilidade econômica, pela melhor distribuição da renda nacional e pela 
iniciativa do Governo Federal de estimular a comercialização do micro seguro.
A Companhia, ao tempo em que confirma a sua crença nos princípios éticos, na preservação do meio ambiente, no combate ao 
trabalho escravo e às desigualdades sociais, continuará oferecendo, em 2010, proteção a seus clientes, por meio de soluções 
de seguros que satisfaçam às suas necessidades, investindo na ampliação de seus canais de atendimento e distribuição e na 
modernização de seus produtos e serviços.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2010

A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais)

   Controladora Consolidado        
ATIVO Nota 2009 2008 2009        
CIRCULANTE ........................................................   1.680.359 1.344.211 1.692.909        
Disponível ............................................................   6.482 15.802 7.538        
Caixa e bancos ...........................................................   6.482 15.802 7.538
Aplicações ...........................................................  4 851.040 739.605 861.259        
Títulos de renda fixa ...................................................   89.538 58.685 97.367
Quotas de fundos de investimentos ............................   761.146 680.387 763.536
Outras aplicações.......................................................   356 533 356
Créditos das operações com seguros 
 e resseguros ......................................................   486.107 278.945 486.884        
Prêmios a receber ......................................................   227.958 187.367 228.501
Operações com seguradoras ......................................   9.494 9.054 9.703
Operações com resseguradoras ..................................  5 260.496 94.768 260.527
Outros créditos operacionais ......................................   1.208 877 1.208
(-) Provisão para riscos de créditos ............................   (13.049) (13.121) (13.055)
Títulos e créditos a receber .................................   35.427 24.550 35.535        
Títulos e créditos a receber ........................................   18.995 9.255 18.997
Créditos tributários e previdenciários ..........................   181 310 217
Outros créditos ..........................................................  7 16.251 14.985 16.321
Outros valores e bens ..........................................   609 475 609        
Bens à venda .............................................................   609 475 609
Despesas antecipadas .........................................   649 4.589 686        
Despesas de comercialização diferidas ...............  11 100.287 101.738 100.640        
Seguros e resseguros .................................................   100.287 101.738 100.640
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ......  6 199.758 178.507 199.758        
ATIVO NÃO CIRCULANTE......................................   1.308.911 1.052.859 1.309.884        
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO .............................   1.283.939 1.039.901 1.295.321        
Aplicações ...........................................................  4 629.064 435.399 631.000        
Títulos de renda fixa ...................................................   365.512 243.648 367.448
Quotas de fundos de investimentos ............................   263.481 191.683 263.481
Outras aplicações.......................................................   71 68 71
Créditos das operações com seguros 
 e resseguros ......................................................  5 22.000 19.943 22.000        
Operações com resseguradoras ..................................   22.000 19.943 22.000
Títulos e créditos a receber .................................   630.692 581.900 639.325        
Créditos tributários e previdenciários ..........................  8 97.256 85.401 99.434
Depósitos judiciais e fiscais .......................................  12 533.436 496.499 539.891
Despesas de comercialização diferidas ...............  11 955 1.204 1.768        
Seguros e resseguros .................................................   955 1.204 1.768
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ......  6 1.228 1.455 1.228        
PERMANENTE ......................................................   24.972 12.958 14.563        
Investimentos ......................................................   12.277 3.990 1.753        
Participações societárias ............................................  9 12.272 3.957 1.748
Imóveis destinados a renda ........................................  9 - 210 -
Outros investimentos ..................................................   5 5 5
(-) Depreciação ..........................................................   - (182) -
Imobilizado ..........................................................  9 11.541 8.743 11.648        
Imóveis ......................................................................   3.142 3.142 3.142
Bens móveis ..............................................................   16.538 17.491 16.878
Outras imobilizações ..................................................   - - 153
(-) Depreciação ..........................................................   (8.139) (11.890) (8.525)
Intangível .............................................................   1.154 225 1.162        
TOTAL DO ATIVO ..................................................   2.989.270 2.397.070 3.002.793        

   Controladora Consolidado        
PASSIVO Nota 2009 2008 2009        
CIRCULANTE ........................................................   1.601.293 1.191.191 1.608.145        
Contas a pagar .....................................................   96.821 51.190 97.579        
Obrigações a pagar ....................................................  13 32.974 14.391 33.404
Impostos e encargos sociais a recolher ......................   10.712 6.970 10.759
Encargos trabalhistas .................................................   2.942 2.642 3.148
Impostos e contribuições ...........................................   50.193 27.187 50.268
Débitos de operações com seguros 
 e resseguros ......................................................   267.551 211.038 268.077        
Prêmios a restituir ......................................................   1.987 2.662 1.987
Operações com seguradoras ......................................   7.562 4.929 7.636
Operações com resseguradoras ..................................   119.140 63.899 119.272
Corretores de seguros e resseguros ............................   39.119 36.071 39.217
Receitas de comercialização diferidas.........................   35.677 49.474 35.677
Outros débitos operacionais .......................................  10 64.066 54.003 64.288
Depósitos de terceiros .........................................   5.849 11.878 5.869        
Depósitos de terceiros ................................................   5.849 11.878 5.869
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ..................  11 1.231.072 917.085 1.236.620        
Provisão de prêmios não ganhos ................................   531.745 440.152 532.234
Provisão de insuficiência de prêmios..........................   92.560 40.313 92.560
Provisão de benefícios a conceder .............................   8.984 5.955 8.984
Provisão de sinistros a liquidar ...................................   359.546 292.294 361.304
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados .......   207.646 109.985 210.678
Outras provisões ........................................................   30.591 28.386 30.860
PASSIVO NÃO CIRCULANTE .................................   868.087 810.831 874.758        
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO ..................................   868.087 810.831 874.758        
Contas a pagar .....................................................   355 30 355        
Tributos diferidos .......................................................   355 30 355
Débitos de operações com seguros 
 e resseguros ......................................................   29 22 29        
Receitas de comercialização diferidas.........................   29 22 29
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ..................  11 343.097 358.196 343.097        
Provisão de prêmios não ganhos ................................   10.989 13.424 10.989
Provisão de sinistros a liquidar ...................................   332.108 344.772 332.108
Outros débitos ......................................................   524.606 452.583 531.277        
Provisões judiciais .....................................................  12 524.606 452.583 531.277
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..........................................  13 519.890 395.048 519.890        
Capital social .............................................................   192.826 129.861 192.826
Aumento de capital (em aprovação) ...........................   - 25.972 -
Reservas de capital ....................................................   1.283 1.283 1.283
Reservas de lucros .....................................................   325.647 238.826 325.647
Ajustes com títulos e valores mobiliários ....................   134 (894) 134

        
TOTAL DO PASSIVO..............................................   2.989.270 2.397.070 3.002.793        

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO – EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

   Controladora Consolidado        
 Nota 2009 2008 2009        
Prêmios emitidos líquidos ..........................................  15 2.243.927 1.783.849 2.257.928
Prêmios resseguros cedidos ......................................   (363.199) (255.565) (363.389)        
PRÊMIOS RETIDOS ..............................................   1.880.728 1.528.284 1.894.539
Variação das provisões técnicas - seguros ..................   (326.587) (205.761) (325.784)
Variação das provisões técnicas - resseguros cedidos .......   200.987 98.846 200.987        
PRÊMIOS GANHOS ...............................................  14 1.755.128 1.421.369 1.769.742
Sinistros retidos .........................................................  15 (571.281) (451.219) (577.627)
Despesas de comercialização .....................................  15 (512.993) (458.793) (514.074)
Outras receitas e despesas operacionais .....................  15 (146.843) (125.517) (150.760)
Despesas administrativas ...........................................  15 (116.606) (90.708) (118.190)
Despesas com tributos ...............................................  15 (64.303) (57.049) (64.837)
Resultado financeiro ...................................................  15 115.224 62.163 115.837
Resultado patrimonial.................................................   2.904 2.192 1.863        
RESULTADO OPERACIONAL .................................   461.230 302.438 461.954
GANHOS E PERDAS COM ATIVOS 
 NÃO CORRENTES ...............................................   (37) 71.920 (37)        
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 
 E PARTICIPAÇÕES ..............................................   461.193 374.358 461.917
Imposto de renda .......................................................  16 (75.043) (75.159) (75.477)
Contribuição social ....................................................  16 (65.240) (47.800) (65.511)
Participações sobre o resultado ..................................   (4.897) (3.495) (4.916)        
LUCRO LÍQUIDO ...................................................   316.013 247.904 316.013        
Quantidade de ações ..................................................   730.856 730.856      
Lucro líquido por ação (em R$) ..................................   432,39 339,20

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA – EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais)

  Controladora Consolidado      
ATIVIDADES OPERACIONAIS 2009 2008 2009      
Recebimentos de prêmios de seguro ...........................  2.113.876 1.648.065 2.136.796
Recuperações de sinistros e comissões.......................  108.458 34.128 109.245
Outros recebimentos operacionais (Salvados, 
 Ressarcimentos e outros) ..........................................  541 4.975 1.997
Pagamentos de sinistros e comissões .........................  (1.212.796) (956.143) (1.223.312)
Repasses de prêmios por cessão de riscos ..................  (236.698) (181.572) (236.698)
Pagamentos de despesas com operações de seguros 
 e resseguros .............................................................  (16.443) (12.371) (21.058)
Pagamentos de despesas e obrigações ........................  (169.431) (139.518) (171.447)
Pagamento de indenizações e despesas em 
 processos judiciais ...................................................  (63.076) (54.662) (63.332)
Outros pagamentos operacionais .................................  (543) (20.326) (4.614)
Recebimentos de Juros e Dividendos ..........................  3.306 665 3.365
Constituição de Depósitos Judiciais ............................  (20.212) (34.304) (21.096)
Resgates de Depósitos Judiciais .................................  5.868 15.975 5.879
Pagamentos de Participações nos Resultados ..............  (3.356) - (3.458)
Caixa Gerado pelas Operações ............................. 509.494 304.912 512.267
Impostos e Contribuições Pagos..................................  (191.963) (160.593) (194.346)
Juros Pagos ................................................................  - - (26)
Investimentos financeiros:
Aplicações ..................................................................  (776.091) (569.351) (777.838)
Vendas e resgates .......................................................  624.174 539.697 626.067      
Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais .... 165.614 114.665 166.124      
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela Compra de Ativo Permanente:
Investimentos..............................................................  (7.059) - (7.059)
Recebimento pela Venda de Ativo Permanente:
Imobilizado .................................................................  128 125.438 128      
Caixa Líquido (Consumido)/Gerado nas Atividades 
 de Investimento .................................................. (6.931) 125.438 (6.931)      
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio..  (168.003) (266.000) (168.003)      
Caixa Líquido (Consumido) nas Atividades 
 de Financiamento ............................................... (168.003) (266.000) (168.003)      
(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa .. (9.320) (25.897) (8.810)      
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período .... 15.802 41.699 16.348
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período .. 6.482 15.802 7.538      
Aumento das aplicações financeiras - Recursos Livres  123.750 4.018 123.648      

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais)

       Ajustes
   Aumento de  Reservas de lucros com títulos            
  Capital capital em Reservas Reserva Reserva e valores Lucros
  social aprovação de capital legal de lucros mobiliários acumulados Total                  
Saldos em 31 de dezembro de 2007 ......................................................   129.861 - 1.283 25.972 166.922 113 - 324.151
Dividendos pagos referentes a exercícios anteriores - AGO de 28.03.08 ...........  - - - - (45.000) - - (45.000)
Aumento de capital:
 AGE de 28.03.2008 ......................................................................................  - 25.972 - (25.972) - - - -
Ajuste das aplicações a valor de mercado........................................................  - - - - - (1.007) - (1.007)
Resultado líquido do exercício .........................................................................  - - - - - - 247.904 247.904
Distribuição do resultado:
 Reserva legal ................................................................................................  - - - 12.395 - - (12.395) -
 Reserva de lucros..........................................................................................  - - - - 104.509 - (104.509) -
 Dividendos ...................................................................................................  - - - - - - (131.000) (131.000)                  
Saldos em 31 de dezembro de 2008 ......................................................   129.861 25.972 1.283 12.395 226.431 (894) - 395.048                  
Dividendos pagos referentes a exercícios anteriores - AGO de 23.03.09 ...........  - - - - (46.000) - - (46.000)
Aumento de capital:
 Portaria SUSEP/DECON nº 934 de 03.02.09 ..................................................  25.972 (25.972) - - - - - -
 AGE de 23.03.2009 e Portaria SUSEP/DECON nº 1.007 de 17.07.09 .............  36.993 - - - (36.993) - - -
Ajuste das aplicações a valor de mercado........................................................  - - - - - 1.028 - 1.028
Resultado líquido do exercício .........................................................................  - - - - - - 316.013 316.013
Proposta para distribuição do resultado:
 Reserva legal ................................................................................................  - - - 15.801 - - (15.801) -
 Reserva de lucros..........................................................................................  - - - - 154.013 - (154.013) -
 Juros sobre capital próprio ............................................................................  - - - - - - (24.196) (24.196)
 Dividendos ...................................................................................................  - - - - - - (122.003) (122.003)                  
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ......................................................   192.826 - 1.283 28.196 297.451 134 - 519.890                  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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11. PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS – SEGUROS E RESSEGUROS
(a) Composição  Controladora Consolidado      
 2009 2008 2009      
Provisão de prêmios não ganhos .......................... 542.734 453.576 543.223      
Seguro agrícola com cobertura do FESR......................  153.091 136.015 153.091
Penhor rural – instituições financeiras públicas ...........  108.466 97.648 108.466
Vida em grupo ............................................................  86.655 48.613 87.109
Seguro de vida – produtor rural ...................................  67.506 50.884 67.506
Compreensivo empresarial ..........................................  36.813 34.164 36.813
Compreensivo residencial ...........................................  22.545 17.552 22.545
Prestamista .................................................................  16.324 29.682 16.324
Demais ramos .............................................................  51.334 39.018 51.369
Provisão de sinistros a liquidar ............................ 691.654 637.066 693.412      
Vida em grupo ............................................................  387.663 372.120 389.319
Seguro agrícola com cobertura do FESR......................  84.177 40.515 84.177
DPVAT ........................................................................  39.443 28.681 39.443
Prestamista .................................................................  28.964 27.526 28.964
Riscos nomeados e operacionais ................................  25.407 29.912 25.407
Responsabilidade civil geral ........................................  24.835 26.668 24.835
Penhor rural – instituições financeiras públicas ...........  21.959 19.118 21.959
Compreensivo empresarial ..........................................  21.695 19.734 21.695
Incêndio tradicional.....................................................  7.371 24.441 7.371
Demais ramos .............................................................  50.140 48.351 50.242
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ... 207.646 109.985 210.678      
Vida em grupo ............................................................  100.213 82.637 103.071
Seguro agrícola com cobertura do FESR......................  86.072 2.802 86.072
Prestamista .................................................................  8.832 12.270 8.853
Compreensivo empresarial ..........................................  1.644 2.948 1.644
Demais ramos .............................................................  10.885 9.328 11.038
Outras provisões ................................................... 30.591 28.386 30.860      
Vida em grupo ............................................................  16.298 23.506 16.533
Prestamista .................................................................  7.287 2.385 7.287
Seguro agrícola com cobertura do FESR......................  3.639 1.070 3.639
Riscos Diversos ..........................................................  1.203 - 1.203
Demais ramos .............................................................  2.164 1.425 2.198
Despesas de comercialização diferidas ................ 101.242 102.942 102.408      
Vida em grupo ............................................................  29.327 15.998 30.493
Seguro de vida – produtor rural ...................................  18.792 14.124 18.792
Seguro agrícola com cobertura do FESR......................  11.553 31.694 11.553
Compreensivo empresarial ..........................................  10.276 10.286 10.276
Penhor rural – instituições financeiras públicas ...........  10.049 8.237 10.049
Compreensivo residencial ...........................................  6.481 5.097 6.481
Prestamista .................................................................  4.806 8.609 4.806
Riscos diversos ...........................................................  4.746 5.679 4.746
Demais ramos .............................................................  5.212 3.218 5.212
A provisão para insuficiência de prêmios, na Controladora, foi constituída para cobertura de insuficiência apurada em uma 
apólice coletiva do ramo Vida em Grupo num montante de R$ 92.560 em 31 de dezembro de 2009 (R$ 40.313 em 2008).
(b) Garantias das provisões técnicas: Os bens e direitos oferecidos em cobertura das provisões técnicas são os seguintes:
  Controladora Consolidado      
 2009 2008 2009      
Provisões técnicas ......................................................  1.574.169 1.275.281 1.579.717
Parcela correspondente a resseguros contratados 
 (notas 5 e 6) .............................................................  (411.487) (281.361) (411.518)
Direitos creditórios ......................................................  (55.212) (51.608) (55.212)
Provisões retidas pelo IRB ...........................................  (356) (532) (356)      
Total a ser coberto ................................................ 1.107.114 941.780 1.112.631      
Bens oferecidos em cobertura:
Fundos de investimentos exclusivos em títulos públicos ..  651.363 648.482 651.363
Fundos de investimentos exclusivos ............................  168.199 130.689 168.199
Fundos de investimentos não exclusivos .....................  648 - 1.105
Títulos de renda fixa – públicos ...................................  339.608 209.646 346.518
Títulos de renda fixa – privados ...................................  89.025 78.390 91.200      
Total ...................................................................... 1.248.843 1.067.207 1.258.385      

12. PROVISÕES JUDICIAIS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
(a) Composição  Controladora  Consolidado            
    Provisão para
 Provisão para  Passivos Depósitos
 Passivos Contingentes Depósitos Judiciais (*) Contingentes Judiciais (*)            
 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2009 31/12/2009            
Natureza
Fiscal ................................  490.384 436.463 423.550 374.295 496.153 429.323
COFINS .................................  458.411 406.333 394.922 346.658 463.786 400.297
PIS .......................................  15.395 14.132 11.799 11.395 15.395 11.799
Outros ...................................  16.578 15.998 16.829 16.242 16.972 17.227
Trabalhista ..........................  138 1.031 90 136 1.041 305
Cívil .....................................  34.083 15.089 5.469 4.959 34.083 5.469            
Total ..................................  524.606 452.583 429.109 379.390 531.277 435.097            
(*) Além dos valores apresentados no quadro acima, a rubrica “Depósitos Judiciais e Fiscais” inclui o montante de R$ 104.327 

(R$ 117.109 em 2008) de depósitos judiciais vinculados a sinistros em discussão judicial. Na controlada o montante é de 
R$ 467 em 2009.

COFINS: A Companhia pleiteia judicialmente o afastamento do recolhimento dessa contribuição nos termos previstos na Lei 
nº 9.718/98. No âmbito administrativo, foi lavrado auto de infração pelas Autoridades Fiscais, para o período de maio de 1999 
a dezembro de 2002, no montante original de R$ 70.528 (incluso principal e juros), sendo que o processo administrativo 
está aguardando julgamento da impugnação apresentada pela Companhia. Para o período de janeiro de 2003 a outubro de 
2008, no montante original de R$ 64.688, a Companhia possui liminar suspendendo a cobrança dos valores supostamente 
devidos, os quais foram inscritos para cobrança pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A Companhia está 
aguardando a cobrança deste valor pela PGFN para apresentar sua defesa. A Companhia possui sentença judicial de 1° grau 
parcialmente procedente e a decisão de 2° instância foi desfavorável à Companhia. A Companhia ingressou com ação cautelar 
junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), tendo obtido efeito suspensivo a essa decisão desfavorável e interposto recursos 
extraordinário e especial perante o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Supremo Tribunal de Justiça (STJ). Em agosto de 
2008, o STJ determinou o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, sob o fundamento de que a matéria 
em discussão não foi devidamente pré-questionada por esse Tribunal. O efeito suspensivo afasta a incidência sobre as demais 
receitas, inclusive as receitas financeiras, motivo pelo qual a Companhia passou a depositar judicialmente a COFINS incidente 
somente sobre a receita de prêmios de seguros e constituiu provisão de mesmo montante para o período de maio de 1999 
a maio de 2009. Sobre as demais receitas, a Companhia constituiu provisão que vem sendo atualizada monetariamente. 
Com a revogação do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 por meio da Lei nº 11.941/09, a partir de junho de 2009 a 
Companhia passou a calcular e recolher a COFINS somente sobre a receita de prêmios de seguros. Os assessores jurídicos 
da Companhia estimam a probabilidade de perda como “remota”, em relação à discussão no que tange à inclusão das demais 
receitas na base de cálculo da COFINS, e como “possível”, a discussão em relação à exclusão das receitas de prêmios de 
seguros na base de cálculo da COFINS. PIS: A Companhia discute a exigibilidade da contribuição para o PIS, instituída nos 
termos da Emenda Constitucional nº 17/97 e Lei nº 9.718/98, as quais alteraram a base de cálculo e a alíquota que passou a 
incidir sobre a receita bruta operacional. A Companhia efetuou depósitos judiciais, para o período-base de dezembro de 1997 
a janeiro de 1999, e constituiu provisão de mesmo montante, com os respectivos encargos moratórios. A Companhia possui 
decisão favorável em primeiro grau que foi revertida pelo julgamento do recurso de apelação favorável à União. Atualmente, 
aguarda-se julgamento do recurso extraordinário interposto pela Companhia em dezembro de 2009. Para o período de fevereiro 
de 1999 a agosto de 2006 os recolhimentos foram efetuados. A Companhia também questiona o alargamento da base de 
cálculo introduzido pela Lei nº 9.718/98, possuindo decisão parcialmente favorável em 1° grau autorizando, principalmente, 
o não recolhimento do PIS sobre as receitas que excedem o faturamento, porém determinando a incidência do tributo sobre 
as receitas de prêmios de seguros. Atualmente, o processo encontra-se aguardando julgamento dos recursos de apelação 
interpostos pela Companhia e pela União. Em função disto, a Companhia recolhe o PIS sobre a receita de prêmios de seguros, 
sendo que, para as demais receitas, foi constituída provisão (atualizada monetariamente) para o período de setembro de 2006 
a maio de 2009. A partir de junho de 2009, com a revogação do parágrafo 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 por meio da Lei 
nº 11.941/09, a Companhia adotou o procedimento de não mais complementar a referida provisão. Os assessores jurídicos 
da Companhia estimam a probabilidade de perda como “remota”, em relação à discussão no que tange à inclusão das demais 
receitas na base de cálculo do PIS, e como “possível”, a discussão em relação a incidência do PIS sobre as receitas de 
prêmios de seguros. Outros: A Companhia está envolvida em outros assuntos que estão sendo discutidos na esfera judicial 

ou administrativa, sendo os mais relevantes: (i) A Companhia discute judicialmente a majoração da alíquota da CSLL de 8% 
para 18% nos termos das Leis nº 9.249/95 e nº 9.316/96 e de 8% para 30% na forma da Emenda Complementar nº 10/96. 
Os valores envolvidos, com encargos moratórios, encontram-se depositados e provisionados totalizando R$ 10.799 em 31 
de dezembro de 2009 (R$ 10.440 em 2008). Em dezembro de 2008, o Tribunal Regional Federal negou provimento aos 
recursos de apelação, tanto da União quanto da Companhia, que interpôs recurso extraordinário pendente de julgamento. 
Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda desse processo como “provável”. (ii) A Companhia 
pleiteia judicialmente o direito de deduzir a despesa relativa à contribuição social sobre o lucro (CSLL) para a formação da 
base de cálculo do imposto sobre a renda (IRPJ). Para os períodos-base de 1997 a 2000, a Companhia efetuou depósito 
judicial e constituiu provisão de mesmo montante. O valor provisionado é de R$ 5.780 (R$ 5.559 em 2008). Para os períodos-
base subsequentes, a Companhia passou a efetuar o recolhimento do IRPJ sem essa dedução. Contra sentença desfavorável 
de segundo grau foi interposto recurso extraordinário que está aguardando julgamento no Supremo Tribunal Federal. Os 
assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda desse processo como “provável”. (iii) A Companhia 
tem como procedimento não adicionar à base de cálculo da CSLL a despesa relacionada ao tributo (COFINS) discutido 
judicialmente. Para o período-base de 2003 foi lavrado auto de infração no montante original incluído principal, multa e juros 
de R$ 3.996 (R$ 6.093 atualizado até 31.12.2009), sendo que o recurso administrativo interposto pela Companhia foi julgado 
improcedente em primeira instância e aguarda-se o julgamento do recurso voluntário. Em 22 de dezembro de 2009, foi lavrado 
auto de infração do período de janeiro de 2004 a dezembro de 2008 no montante original de R$ 45.376, questionando: i) não 
adição na base de cálculo da CSLL da despesa de COFINS discutido judicialmente, ii) não adição na base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL da atualização monetária sobre os tributos questionados judicialmente. A Companhia impetrou impugnação na esfera 
administrativa. Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda como remota, motivo pelo qual não 
há provisão constituída. A Controlada discute judicialmente a legalidade da cobrança da COFINS e a elevação da alíquota de 
9% para 15% da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, esta, a partir do mês de maio de 2008. Os valores devidos vêm 
sendo depositados e provisionados mensalmente. Trabalhistas: A Companhia responde a processos de natureza trabalhista 
que estão em diversas fases de tramitação. Para fazer face a eventuais perdas que possam resultar da resolução final desses 
processos, foi constituída provisão com base na avaliação dos assessores jurídicos e da Administração da Companhia, sendo 
os mesmos critérios adotados pela Controlada. Cíveis: Referem-se a reclamações movidas por funcionários de empresas 
terceirizadas pleiteando direitos que adviriam de suposto vínculo empregatício e a reclamações de natureza cível oriundas da 
negativa de pagamento ou discordâncias em relação ao valor de indenizações de sinistro.
(b) Movimentação Controladora Consolidado    
Saldos em 31/12/2007 ...................................................................................  363.692 363.692    
Novas constituições .................................................................................................  64.642 64.642
Atualização monetária ..............................................................................................  36.470 36.470
Baixas ......................................................................................................................  (12.221) (12.221)
Saldos em 31/12/2008 ...................................................................................  452.583 452.583    
Saldos em 31/12/2008 ...................................................................................  452.583 458.021    
Novas constituições .................................................................................................  44.277 45.600
Atualização monetária ..............................................................................................  40.673 40.673
Baixas ......................................................................................................................  (12.927) (13.017)    
Saldos em 31/12/2009 ...................................................................................  524.606 531.277    
(c) Composição das ações judiciais de natureza cível, trabalhista e fiscal por probabilidade de perda
      Controladora Consolidado              
   2009   2008 2009              
  Valor Valor da  Valor Valor da Valor da
I - Fiscais Quantidade Causa Provisão Quantidade Causa Provisão Provisão              
Provável 3 6.109 16.579 2 3.779 10.440 22.348
Possível 2 251.711 393.290 3 233.042 354.573 393.290
Remota 3 102.071 80.515 2 52.472 71.450 80.515              
 8 359.891 490.384 7 289.293 436.463 496.153              
  Valor Valor da  Valor Valor da Valor da
II - Trabalhistas Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão Provisão              
Provável 7 61 139 7 508 1.031 1.041
Possível 9 1.521 - 10 600 - -
Remota 10 - - - - - -              
 26 1.582 139 17 1.108 1.031 1.041              
  Valor Valor da  Valor Valor da Valor da
III - Cível Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão Provisão              
Provável 523 16.995 34.083 238 2.913 15.089 34.083
Possível 1.809 29.116 - 1.049 28.097 - -
Remota 2.573 174.623 - 1.322 165.456 - -              
 4.905 220.734 34.083 2.609 196.466 15.089 34.083              
  Valor Valor da  Valor Valor da Valor da
Total Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão Provisão              
Provável 533 23.165 50.801 247 7.200 26.560 57.472
Possível 1.820 282.348 393.290 1.062 261.739 354.573 393.290
Remota 2.586 276.694 80.515 1.324 217.928 71.450 80.515              
 4.939 582.207 524.606 2.633 486.867 452.583 531.277              

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: (a) Capital social: O capital social está representado por 730.856 ações nominativas sem valor 
nominal, sendo 365.428 ordinárias e 365.428 preferenciais, estas sem direito a voto e não conversíveis em ações ordinárias. 
(b) Dividendos e remuneração aos acionistas: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro 
líquido ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos são refletidos nas demonstrações financeiras 
quando seu pagamento é deliberado pelos acionistas ou propostos pelo Conselho de Administração. Em Assembleia Geral 
Ordinária, realizada em 23 de março de 2009, foi deliberado pelos acionistas o pagamento de dividendos no valor de 
R$ 46.000, em complemento aos dividendos propostos pela Administração e refletidos nas Demonstrações Financeiras de 
2008. Adicionalmente, em 13 de agosto de 2009 foram distribuídos R$ 122.003 a título de dividendos intermediários relativos 
ao resultado do exercício de 2009. Por proposta da Administração, no exercício de 2009 foram creditados aos acionistas 
juros sobre o capital próprio (JCP), calculados nos termos do artigo 9º. da Lei nº 9.249/95, no montante bruto de R$ 24.196, 
registrados na rubrica “Obrigações a pagar”. O montante creditado a título de juros reduziu a base de cálculo do imposto de 
renda e contribuição social, gerando um efeito tributário positivo de R$ 9.678. 14. RAMOS DE ATUAÇÃO: Os principais 
ramos em que a Companhia opera e seus índices de sinistralidade e comissionamento são:
   Controladora  Consolidado                  
 Prêmios ganhos Sinistralidade - % Comissionamento -%   2009                  
       Prêmios % %
Ramo 2009 2008 2009 2008 2009 2008 ganhos Sin. Com.                   
Vida em grupo .. 1.020.145 830.405 37 37 31 30 1.033.214 37 31
Riscos diversos . 171.493 182.757 2 3 79 77 171.493 2 79
Prestamista ....... 126.545 52.180 23 48 11 29 126.801 23 11
Penhor rural – 
 instituições 
 financ. públicas  121.644 97.383 17 14 3 3 121.644 17 3
Seguro de vida do
 produtor rural .. 108.514 101.543 25 22 28 29 108.514 25 28
DPVAT .............. 55.905 40.975 86 81 1 1 55.905 86 1
Demais ramos ... 150.882 116.126 44 40 6 18 152.171 44 6                  
  1.755.128 1.421.369 33 32 29 32 1.769.742 33 29                  

15. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO  Controladora Consolidado      
 2009 2008 2009      
Prêmios emitidos líquidos..................................... 2.243.927 1.783.849 2.257.928      
Prêmios diretos ...........................................................  2.173.925 1.730.116 2.188.039
Prêmios de co-seguros aceitos ...................................  34.221 22.432 34.221
Prêmios – riscos vigentes não emitidos ......................  (479) 6.119 (479)
Prêmios Consórcio DPVAT ..........................................  55.395 41.291 55.395
Prêmios cedidos em co-seguros .................................  (19.145) (16.123) (19.258)
Prêmios de retrocessões .............................................  10 14 10
Sinistros retidos .................................................... 571.281 451.219 577.627      
Indenizações avisadas .................................................  674.204 465.943 680.682
Despesas com sinistros ..............................................  21.648 14.377 21.765
Indenizações avisadas de consórcios e fundos.............  37.786 27.131 37.786
Despesas com sinistros de consórcios e fundos ..........  4.487 2.990 4.487
Serviços de assistência ...............................................  17.195 13.394 17.232
Recuperação de sinistros ............................................  (215.745) (94.823) (215.953)
Salvados e ressarcimentos ..........................................  (896) (1.156) (896)
Variação da provisão de sinistros ocorridos 
 mas não avisados .....................................................  32.602 23.363 32.524

  Controladora Consolidado      
 2009 2008 2009      
Despesas de comercialização ............................... 512.993 458.793 514.074      
Comissões ..................................................................  430.040 352.996 430.887
Recuperação de comissões .........................................  (71.301) (51.663) (71.316)
Outras despesas de comercialização ...........................  166.339 164.413 166.339
Variação das despesas de comercialização diferidas ....  (12.085) (6.953) (11.836)
Outras receitas operacionais ................................ 12.343 8.312 12.380      
Custo de emissão de apólices .....................................  12.042 8.242 12.042
Outras receitas operacionais DPVAT ............................  298 27 298
Outras receitas operacionais ........................................  3 43 40
Outras despesas operacionais .............................. 159.186 133.829 163.140      
Contribuição ao FESR (Fundo de Estabilidade 
 do Seguro Rural) .......................................................  42.887 40.130 42.887
Apólices e contratos....................................................  39.775 33.026 39.776
Despesas com cobrança .............................................  30.642 22.785 31.193
Provisão de contingências cíveis .................................  19.248 14.346 19.398
Administração de apólices – pró-labore ......................  11.928 12.085 13.725
Títulos de capitalização ...............................................  - - 1.459
Outras despesas operacionais .....................................  14.706 11.457 14.702
Despesas administrativas ..................................... 116.606 90.708 118.190      
Pessoal próprio ...........................................................  42.462 33.451 43.315
Serviços de terceiros ...................................................  20.800 16.551 21.181
Localização e funcionamento .......................................  15.503 13.943 15.731
Publicidade e propaganda ...........................................  25.891 18.934 25.891
Outras despesas administrativas ..................................  11.950 7.829 12.072
Despesas com tributos ......................................... 64.303 57.049 64.837      
Cofins .........................................................................  54.459 48.233 54.873
PIS .............................................................................  8.850 7.838 8.917
Outras despesas com tributos .....................................  994 978 1.047
Receitas financeiras ............................................. 190.307 169.824 190.967      
Fundos de investimentos.............................................  107.855 102.122 107.971
Depósitos judiciais – atualizações monetárias .............  32.878 30.291 32.894
Títulos de renda fixa – públicos ...................................  28.091 14.448 28.427
Títulos de renda fixa – privados ...................................  8.521 11.583 8.694
Outras receitas financeiras ...........................................  12.962 11.380 12.971
Despesas financeiras ............................................ 75.083 107.661 75.130      
Operações de seguros .................................................  21.362 61.015 21.362
Provisões judiciais – atualizações monetárias ..............  40.673 36.470 40.673
Taxa de administração .................................................  12.808 10.017 12.808
Outras despesas financeiras ........................................  240 159 287
16. CONCILIAÇÃO DAS DESPESAS DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
    Controladora  Controlada            
  2009  2008  2009            
 Imposto  Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de Renda Social de Renda Social de Renda Social            
Lucro antes dos impostos 
 e após participações .......  432.100 432.100 370.863 370.863 3.166 3.166
Imposto de Renda e Contri-
 buição Social às alíquotas 
 vigentes ..............................  108.001 64.815 92.692 49.314 769 475
Diferenças temporárias com 
 registro no ativo tributário....  10.001 2.217 14.585 327 222 134
Diferenças permanentes ........  (30.339) 425 (15.080) 1.187 14 8
Deduções incentivadas..........  (2.619) - (2.551) - - -            
Subtotal.............................  85.044 67.457 89.646 50.828 1.005 617            
Constituição de crédito 
 tributário .............................  (10.001) (2.217) (14.487) (3.028) (169) (101)            
Total ..................................  75.043 65.240 75.159 47.800 836 516            
As diferenças temporárias decorrem, principalmente, das provisões judiciais e da provisão para riscos de crédito. 
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO: Nos termos da Resolução CNSP nº 178/07, o 
capital mínimo requerido (CMR) para funcionamento das sociedades seguradoras é composto por um capital base e parcelas 
adicionais para cobertura dos riscos de subscrição, de crédito, de mercado, legal e operacional. Até que o CNSP regule o 
capital adicional pertinente a todos os riscos identificados na regulamentação, a eventual insuficiência de patrimônio líquido 
ajustado deverá ser aferida em relação ao maior dos valores entre o capital mínimo requerido e a margem de solvência calculada 
na forma estabelecida pela Resolução CNSP nº 55/01. A Resolução CNSP nº 158/06 alterada pela Circular SUSEP nº 355/07 
estabeleceu critérios para a determinação do capital adicional baseado nos riscos de subscrição. Em 31 de dezembro de 2009, 
o valor do patrimônio líquido ajustado é superior ao valor do capital mínimo requerido, que é de R$ 399.059.
 2009  
Patrimônio líquido .....................................................................................................................  519.890  
Participações societárias ......................................................................................................................  (12.272)
Despesas antecipadas ..........................................................................................................................  (649)  
Patrimônio líquido ajustado ......................................................................................................  506.969  

18. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: (a) A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia, 
o Banco do Brasil S.A., as empresas coligadas à Companhia, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-
chave da administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05. (b) Com o Banco 
do Brasil e empresas a ele ligadas, a Companhia mantém operações que geram receitas (basicamente a venda de seguros) 
e despesas (principalmente a compra de seguros dos ramos saúde e auto, a intermediação e suporte na venda de seguros a 
terceiros, a administração de sua carteira de investimentos e incentivos a vendas). As receitas estão registradas como “Prêmios 
Emitidos” e as despesas nas rubricas “Outras despesas operacionais”, “Despesas financeiras”, “Despesas de comercialização 
de seguros”, “Outras despesas de comercialização” e “Despesas Administrativas”. Ademais, a coligada BB Corretora atua na 
cobrança de prêmios de seguro, repassando-os à Companhia somente após um período definido contratualmente. Os saldos em 
31 de dezembro e as receitas e despesas incorridas no exercício estão resumidos no quadro abaixo:
     2009    2008                   
Empresa Relação Ativos Passivos Despesas Receitas Ativos Passivos Despesas Receitas                   
BB Corretora Coligada 1.910 32.176 423.410 - 8.141 27.449 345.463 -
Banco do Controlador indi-
 Brasil  reto provisório - 20.467 143.748 4.214 - 23.100 149.730 4.573
BB-DTVM Coligada - - 12.808 - - - 10.017 -
Brasil Saúde Coligada - - 2.333 - - - 1.948 -
Brasil Veículos Coligada - - 125 607 - - 126 609
BrasilPrev Coligada - - - 354 - - - 104
BrasilCap Coligada - - - 21 - - - 24                   
  1.910 52.643 582.424 5.196 8.141 50.549 507.284 5.310                   
(c) Em 30 de junho de 2008, imóveis até então classificados como destinados à renda foram alienados à então acionista 
controladora Companhia de Participações Aliança da Bahia por valores de mercado, estabelecidos com base em avaliações 
efetuadas por peritos independentes. (d) É contabilizada na rubrica “Despesas Administrativas” a remuneração paga aos 
Administradores, no montante de R$ 8.712 (R$ 5.380 em 2008), que compreende substancialmente benefícios de curto 
prazo. A Companhia não concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e 
administradores remuneração baseada em ações. (e) A Companhia é patrocinadora de plano de aposentadoria complementar para 
seus empregados e administradores, administrado pela coligada Brasilprev Seguros e Previdência S.A., conforme contrato firmado 
em 21 de dezembro de 1998 e aditivado em 2 de maio de 2006. Esse plano é estruturado no regime financeiro de capitalização 
e na modalidade de contribuição definida em função da idade do participante na data do ingresso ao plano e do salário. O valor 
do benefício é calculado em função da provisão matemática de benefícios a conceder na data da aposentadoria. As contribuições 
da Companhia para o plano durante o exercício totalizaram R$ 478 (2008 – R$ 428). (f) Em 2009 a Companhia adquiriu junto 
ao Banco do Brasil S.A., as ações representativas de 33% do capital social da Santa Catarina Seguros e Previdência S.A., pelo 
valor de R$ 2.145. 19. OUTRAS INFORMAÇÕES: (a) Seguros: A Companhia mantém apólices de seguros, cujas importâncias 
seguradas, em 31 de dezembro de 2009, eram de R$ 46.415, cobrindo, principalmente, riscos de incêndio empresarial e 
responsabilidade civil dos administradores, nos montantes de R$ 20.600 e R$ 20.000, respectivamente. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. (b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Foram considerados, para 
fins de preparação da Demonstração do Fluxo de Caixa, os saldos apresentados na rubrica contábil “Caixa e Bancos”. (c) Evento 
subsequente: A Administração deliberou em reunião realizada em 2 de fevereiro de 2010, “ad referendum” de aprovação pelos 
acionistas, o pagamento de dividendos intercalares no montante de R$ 20.000.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008 (Em milhares de reais)

Descrição 2009 2008    
1 - RECEITAS ...................................................................................................................................................................  2.276.199 1.880.536
1.1 - Prêmios Emitidos ................................................................................................................................................................. 2.263.073 1.799.973
1.2 - Provisão p/ Devedores Duvidosos (Reversão/Constituição) .................................................................................................... (961) (3.404)
1.3 - Outras Receitas Operacionais ................................................................................................................................................ 12.344 8.311
1.4 - Receitas não Operacionais .................................................................................................................................................... 1.743 75.656
2 - VARIAÇÃO DAS PROVISÕES DE PRÊMIOS .................................................................................................................  (125.600) (106.915)
3 - PRÊMIO GANHO .........................................................................................................................................................  2.150.599 1.773.621
4 - SINISTROS RETIDOS .................................................................................................................................................  (571.281) (451.219)
4.1 - Sinistros ............................................................................................................................................................................... (787.922) (547.198)
4.2 - Recuperações de Sinistros .................................................................................................................................................... 216.641 95.979
5 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ....................................................................................................................  1.123.424 914.704
5.1 - Prêmios de Cosseguros e Resseguros Cedidos ..................................................................................................................... 382.344 271.688
5.2 - Materiais, Energia e Outros ................................................................................................................................................... 207.287 167.672
5.3 - Serviços de Terceiros, Comissões Líquidas ........................................................................................................................... 545.878 482.299
5.4 - Variação das Despesas de Comercialização Diferidas ............................................................................................................ (12.085) (6.955)
6 - VALOR ADICIONADO BRUTO (3+4–5) .......................................................................................................................  455.894 407.698
7 - RETENÇÕES ...............................................................................................................................................................  2.643 3.651
7.1 - Depreciação, Amortização e Exaustão ................................................................................................................................... 2.643 3.651
8 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (6–7) ...........................................................................  453.251 404.047
9 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ..............................................................................................  191.491 169.824
9.1 - Receitas Financeiras ............................................................................................................................................................. 191.491 169.824
10 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (8+9) ...................................................................................................  644.742 573.871
11 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO ..................................................................................................................  644.742 573.871
11.1 - Pessoal e Encargos ............................................................................................................................................................. 47.359 36.946
11.2 - Impostos, Taxas e Contribuições ......................................................................................................................................... 204.587 180.155
11.3 - Financiadores ..................................................................................................................................................................... 76.783 108.866
11.4 - Dividendos ......................................................................................................................................................................... 146.199 131.000
11.5 - Lucros Retidos .................................................................................................................................................................... 169.814 116.904

DVA – DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (Em milhares de reais)PARECER ATUARIAL

Aos Senhores Administradores e Acionistas da Companhia de Seguros Aliança do Brasil: 1. Elaboramos a Avaliação Atuarial das Provisões Técnicas, dos limites de retenção e dos demais 
aspectos atuariais da Companhia de Seguros Aliança do Brasil, data base de 31 de dezembro de 2009, conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 272/04 e na Resolução CNSP nº 135/05. 
A nossa responsabilidade é a de emitir um Parecer Atuarial sobre as provisões técnicas, limites de retenção e demais aspectos atuariais analisados na avaliação atuarial. 2. Foram examinadas 
as provisões técnicas referentes a 31/12/2009, correspondentes a: provisão de prêmios não ganhos, provisão de prêmios não ganhos para riscos vigentes mas não emitidos, provisão 
complementar de prêmios, provisão de insuficiência de prêmios, provisão de sinistros a liquidar e provisão de sinistros ocorridos e não avisados. 3. Nossos exames foram conduzidos de 
acordo com os princípios atuariais aplicáveis, internacionalmente aceitos, e compreenderam, principalmente, em avaliar a adequação das Provisões Técnicas constituídas em relação aos 
compromissos passados e futuros da Companhia com os segurados e beneficiários. Dessa forma, verificamos a precisão dos dados, a metodologia e consistência das Provisões Técnicas 
constituídas, bem como a movimentação na carteira por tipo de ramo de seguro, durante o período compreendido entre 01 de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2009. 4. Com base nos 
estudos efetuados, ratificamos que os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas Notas Técnicas dos produtos e das reservas estão sendo obedecidos e que todas as Provisões Técnicas 
constituídas, na data de 31 de dezembro de 2009, apresentam-se adequadas em todos os aspectos relevantes no que diz respeito às melhores práticas atuariais aplicáveis. 5. De forma global 
não há necessidade de constituição da provisão de insuficiência de prêmios (PIP), exceto para uma apólice de seguro de vida em grupo, cujo valor constituído foi analisado e se encontra 
adequado.  6. Este Parecer é parte integrante do Relatório de Avaliação Atuarial.

São Paulo, 26 de janeiro de 2010
 Roberto Westenberger Reinaldo Amorim Wady José Mourão Cury Adriana Nery Osassa Okada
 Sócio - MIBA 588 Gerente Sr. – MIBA 1050 Diretor Técnico Atuária Responsável - MIBA 1031
 PricewaterhouseCoopers PricewaterhouseCoopers Companhia de Seguros Companhia de Seguros
 CIBA 105 CIBA 105 Aliança do Brasil Aliança do Brasil

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

O Comitê de Auditoria da COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL é um órgão estatutário, subordinado ao Conselho de Administração, constituído em conformidade com a 
Resolução nº 118, de 22 de dezembro de 2004, emitida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados. 
2. Suas responsabilidades compreendem o acompanhamento e avaliação: (i) do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis e dos normativos, políticas e códigos internos; 
(ii) dos processos de elaboração, divulgação e transparência das demonstrações financeiras; (iii) da qualidade do sistema de controles internos; e (iv) das auditorias interna e externa. 
3. No decorrer do exercício de 2009, o Comitê desenvolveu suas atividades regularmente, realizando reuniões de trabalho periódicas, incluindo encontros específicos, com o Conselho de 
Administração, o presidente da Companhia, representantes de diretorias e das auditorias interna e externa. 
4. O sistema de controles internos da Companhia de Seguros Alianç a do Brasil é compatível com o porte e complexidade dos seus negócios e tem-se mostrado eficaz na mitigação de riscos 
não desejados, minimizando a possibilidade de ocorrência de danos materiais e de não conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 
5. O Comitê de Auditoria revisou, previamente à publicação, as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2009, inclusive notas explicativas, relatório da 
administração e parecer da KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, desta data, concluindo que tais documentos são adequados e foram produzidos de acordo com as normas legais vigentes.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2010
Egidio Otmar Ames
Gil Aurélio Garcia

Otho Cezar Miranda de Carvalho

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil - São Paulo - SP
1. Examinamos os balanços patrimoniais da Companhia de Seguros Aliança do Brasil levantados em 31 de dezembro de 2009 e 2008 e o balanço patrimonial consolidado dessa Companhia e 
sua Controlada levantado em 31 de dezembro de 2009, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, correspondentes aos exercícios 
findos naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o 
volume de transações e os sistemas contábil e de controles internos da Companhia e sua Controlada; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da Companhia e sua Controlada, 
bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Seguros 
Aliança do Brasil em 31 de dezembro de 2009 e 2008 e a posição patrimonial e financeira consolidada dessa Companhia e sua Controlada em 31 de dezembro de 2009, os resultados de suas 
operações, as mutações de seu patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa, referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

02 de fevereiro de 2010

 KPMG Auditores Independentes José Rubens Alonso
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP104350/O-3

DIRETORIA

 Simone Pieretti Gonçalves Adriana Nery Osassa Okada
 Contadora – CRC 1SP183717/O-5 Atuária – MIBA no 1031

Geraldo Afonso Dezena da Silva – Diretor

Maria da Glória Guimarães dos Santos – Diretora

Paulo Euclides Bonzanini – Diretor

Wady José Mourão Cury – Diretor

Roberto Barroso  – Diretor Presidente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Adézio de Almeida Lima – Conselheiro

Aldemir Bendine – Conselheiro

Alvaro Luiz Vereda Oliveira – Conselheiro

Expedito Afonso Veloso – Conselheiro

Luís Carlos Guedes Pinto – Conselheiro

Luiz Oswaldo Sant’Iago Moreira de Souza – Conselheiro

Marco Antonio da Silva Barros – Conselheiro

Allan Simões Toledo – Presidente

BALANÇO SOCIAL ANUAL – 2009
1 – Base de cálculo 2009 Valor (Mil reais) 2008 Valor (Mil reais)
Receita líquida (RL)..................................................................... 1.755.128 1.421.369
Resultado operacional (RO) ......................................................... 461.230 302.438
Folha de pagamento bruta (FPB) ................................................. 32.922 26.774

2 – Indicadores sociais internos Valor (mil) % sobre FPB % sobre RL Valor (mil) % sobre FPB % sobre RL
Alimentação ................................................................................ 2.581 7,84% 0,15% 2.085 7,79% 0,15%
Encargos sociais compulsórios ................................................... 8.405 25,53% 0,48% 6.810 25,44% 0,48%
Previdência privada ..................................................................... 478 1,45% 0,03% 428 1,60% 0,03%
Saúde ......................................................................................... 2.635 8,00% 0,15% 2.055 7,68% 0,14%
Segurança e saúde no trabalho .................................................... 53 0,16% 0,00% 65 0,24% 0,00%
Educação .................................................................................... 33 0,10% 0,00% 43 0,16% 0,00%
Cultura ........................................................................................ - 0,00% 0,00% 537 2,01% 0,04%
Capacitação e desenvolvimento profissional ................................ 1.425 4,33% 0,08% 1.434 5,36% 0,10%
Creches ou auxílio-creche ........................................................... 168 0,51% 0,01% 112 0,42% 0,01%
Participação nos lucros ou resultados .......................................... 4.897 14,87% 0,28% 4.320 16,14% 0,30%
Outros ......................................................................................... 1.678 5,10% 0,10% 1.259 4,70% 0,09%
Total - Indicadores sociais internos .....................................  22.355 67,90% 1,27% 19.149 71,52% 1,35%

3 – Indicadores sociais externos Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre RL
Educação .................................................................................... 1.469 0,32% 0,08% 906 0,30% 0,06%
Cultura ........................................................................................ 1.805 0,39% 0,10% 1.501 0,50% 0,11%
Saúde e saneamento ................................................................... 1.143 0,25% 0,07% 513 0,17% 0,04%
Esporte ....................................................................................... 1.576 0,34% 0,09% 2.098 0,69% 0,15%
Combate à fome e segurança alimentar ....................................... 78 0,02% 0,00% - 0,00% 0,00%
Outros ......................................................................................... 97 0,02% 0,01% 399 0,13% 0,03%
Total das contribuições para a sociedade ............................  6.168 1,34% 0,35% 5.417 1,79% 0,38%
Tributos (excluídos encargos sociais) .......................................... 204.587 44,36% 11,66% 180.155 59,57% 12,67%
Total - Indicadores sociais externos ....................................  210.754 45,69% 12,01% 185.572 61,36% 13,06%

4 – Indicadores ambientais Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre RL
Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa .... 75 0,02% 0,00% 72 0,02% 0,01%
Investimentos em programas e/ou projetos externos ........................... 314 0,07% 0,02% 290 0,10% 0,02%
Total dos investimentos em meio ambiente .........................  390 0,08% 0,02% 362 0,12% 0,03%
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar ( x ) não possui metas ( ) cumpre de 51 a 75% ( x ) não possui metas ( ) cumpre de 51 a 75%
 resíduos, o consumo em geral na produção/operação e aumentar ( ) cumpre de 0 a 50% ( ) cumpre de 76 a 100% ( ) cumpre de 0 a 50% ( ) cumpre de 76 a 100%
 a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

5 – Indicadores do corpo funcional 2009 2008
Nº de empregados(as) ao final do período ................................... 324 282
Nº de admissões durante o período ............................................. 59 61
Nº de empregados(as) terceirizados(as) ...................................... 569 425
Nº de estagiários(as) ................................................................... 7 5
Nº de empregados(as) acima de 45 anos .................................... 48 32
Nº de mulheres que trabalham na empresa .................................. 167 146
% de cargos de chefia ocupados por mulheres ............................ 29,41% 29,41%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa ................................ 32 26
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) .......................... 5,88% 5,88%
Nº de portadores(as) de deficiência ou necessidades especiais ... 10 10

6 – Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2009 Metas 2010

Número total de reclamações e críticas de consumidores(as): na empresa 11.212 no Procon 54 na Justiça 1.838 na empresa 10.090 no Procon 49 na Justiça 2.020
% de reclamações e críticas atendidas ou solucionadas: na empresa 100% no Procon 100% na Justiça 24% na empresa 100% no Procon 100% na Justiça 30%
Valor adicionado total a distribuir (em mil R$): Em 2009: 644.472 Em 2008: 573.871

Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
32% governo 7% colaboradores(as) 31% governo 8% colaboradores(as)
23% acionistas 12% terceiros 26% retido 22% acionistas 20% terceiros 19% retido

7 – Outras informações
CNPJ: 28.196.889/0001-43, Setor Econômico: Serviços, UF: SP - Para publicação do Balanço Social 2009 utilizamos o modelo sugerido pelo Ibase - Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas. Esta empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo, não tem envolvimento com prostituição ou exploração sexual de criança ou adolescente e não está envolvida 
com corrupção. Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e externamente. A Companhia é signatária do Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo. Mantemos 
programa de menores aprendizes de acordo com Lei nº 10.097/2000. Em 2009 investimos R$ 786 mil no desenvolvimento e capacitação de nossos empregados terceirizados e R$ 57 mil na 
formação de fornecedores. Para esclarecimentos: Kátia Boalento,11 3888.2690, kboalento@aliancadobrasil.com.br. Balanço Social e Demonstração do Valor Adicionado não auditados.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia de Seguros Aliança do Brasil, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras - incluindo a proposta de destinação do resultado do exercício -, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2009, os quais foram 
aprovados pelo Conselho de Administração. Com base nos exames efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício e considerando ainda o Parecer 
dos Auditores Independentes – KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, nesta data expedido, O Conselho Fiscal opina que os referidos documentos estão em condições de 
ser encaminhados para apreciação da Assembleia Geral dos Acionistas.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2010
Jandir de Moraes Feitosa Júnior – Presidente

Eustáquio Wagner Guimarães Gomes - Conselheiro Leonardo Giuberti Mattedi - Conselheiro


